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INSTRUMENTO CONTRATUAL N°02190712018 
Processo Administrativo N° PA011907/2018 

Credericiamento N° 010/2018 

O Município de lrecê/BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa juridica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ n°. 13.799.700/0001-30, com sede na à Coronel 
Terénclo Dourado, s/n, Centro, lrecé - Bahia neste ato representado pela Sra. Dulce 
Nunes Barreto Duarte, brasileira, portadora da carteira de identidade RO n° 3.141.571, 
inscrita no CPF/MF sob n° 465.752.195-00, residente e domiciliada a Rua Fortaleza, 106, 
Bairro, Fortim, Irecé, Ba, gestora do Fundo Municipal de Saúde e pelo Sr. Elmo Vaz 
Bastos de Matos, portador da carteira de identidade RG n° 203593146 SSPMA, Inscrito 
no CPFIME sob o n° 404.658.965-53, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Paraná, 
173, Fórum, lrecê-Ba, Prefeito Municipal, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE, de outro lado a empresa CLISE] CLÍNICA DE SENHORAS IRECE 
LTDA, pessoa Jurtdica, com sede na Rua Paulo Willlan Ney dos Santos,73,Centro, 
Irecê/BA, insaita no CNPJ n° 13.899.422/0001-92, neste ato representada pela SK Marli 
Alves da Cruz, RG tf 188.234 SSP-MG, CPF n° 301.603.246-53, CREMEB n° 05930 a 
seguir denominada de CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi 
autorizada pelo Credenclamento n° 01012018 a qual rege-se pela Lei Federal n°  
8688/93, bem pelo Decreto Municipal a.° 28812017, e documentos que fazem parte 
Integrante do presente processo, têm entre si como justo e acordado as seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1. ConstituÍa objeto do presente a prestação de serviços médicos no Programa de Saúde 
da Família - PSF para atender às demandas do Município de Irecê)BA, de acordo com a 
tabela anexa ao presente, em estrita observância ao contido e especificado na 
documentação levada a efeito pelo Credenciamento n°010/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA- 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de até de 12 (doze) meses ou até 30 de 
junho de 2019, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 
forma da lei. 

2.2. Os prazos de inicio da prestação dos serviços do oeto contratual, admitem 
prorrogação a critério da CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, obrigações e 
responsabilidades, na conformidade do disposto Lei 8.666)93, e serão instrumentalizados 
por termo aditiva. 

ÉDICOS ATIVIDADE MÉDICA EM PSF 40 HORAS SEMANAIS (160 
a ••1

HORAS MENSAIS)
R$ 9.000,00 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. Pela perfeita execução dos serviços  objeto deste contrato e obedecidas às demais 
condições estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor estimado de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), provenientes dos serviços 
constantes deste instrumento. 

Parágrafo A*neiro: Do valor global no liam 3.1 deste contrato deverá ser destinando um 
percentual mínimo de 50% (cinquenta por canto) para pagamento com custos diretos e de 
50% (cinquenta por cento) para o pagamento de custos indiretos e demais encargos. 

Parágrafo Segundo: O pagamento do presente contrato será efetuado em até 10 dias 
subsequente aos serviços, mediante apresentação da nota fiscal dos serviços 
efetivamente prestados e atestados pela Secretaria responsável, juntamente com o 
relatório, contendo especificações detalhadas, mediante transferência bancária ou 
cheque. 

Parágrafo Teme!mc É vedada a andpação de pagamento. O pagamento será feito de 
forma parcelada, durante a vigência do contrato. 

Parágrafo Quartcc Os preços dos serviços poderão ser reajustados ou corrigidos 
monetariamente de acordo com as disposições previstas em Lei, tendo em vista a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Parágrelo Quinto: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a 
CONTRATADA encontra-se adimpíente com a regularidade fiscal, devendo ser 
comprovada mediante: 

• Prova de Regularidade com os Tributos Federais e Fazenda Nacional expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, neles abrangidas as contribuições sociais, administradas 
pela dita Secretaria (Conjunta), com prazo de validade em vigor, (Pessoa Física e 
Jurídica); 
• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. (Pessoa Física e Jurídica); 
• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio do contratado, 
dentro da seu período de validade. (Pessoa Física e Juridicá); 
• Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal), exigida apenas quando o contratado for pessoa 
jurídica, dentro de seu período de validade: (Pessoa Jurídica); 
• Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista), dentro de seu período de validade. (Pessoa Física e Jurídica) 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes da contratação 
objeto deste contrato correrão por conta dos recursos apontados abaixo. 

& 

o 

o 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1. Durante a vigência deste contrato, a contratada se obriga a manter todas as 
condições de habilitação exigidas para a celebração do mesmo; 

5.2. A responsabilidade exclusiva e integral é da contratada, pela execução do objeto 
deste contrato, incluídos nesta os encargos trabalhistas, previdenciárlos, sociais e fiscais 
resultantes de vinculo empregaticio ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a 
este instrumento; 

5.3. Quando emitir a ordem de serviço, a Secretaria de Saúde informará ao Contratado, 
as datas, as horários e os locais onde os serviços serão executados. Bern coma outras 
condições necessárias a execução dos mesmos. As ordens de serviços deverão ser 
emitidas com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência da data programada para 
execução dos serviços. 

5.4. É vedado: 

a) Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo. 
b) O atendimento somente será prestado aos beneficiários mediante apresentação de 
Solicitação de despesas expedida pela Secretaria de Saúde do Município de lrecé-Be, 
Juntamente com o documento de identificação; 
c) O Município se reserva o diréito de fiscalizar permanentemente a prestação dos 
serviços, podendo o presente contrato vir a ser rescindido se caracterizada a prestação 
de serviço considerada de má qualidade, mediante processo administrativo especifico, 
com garantia do contraditório e da produção da ampla defesa. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 

6.1. O contratante, através de servidor(a) designada(a) pela Secretaria Municipal, 
realizará a tiscalizaço permanente dos serviços objeto deste contrato, podendo 
aplicar as sanções aqui previstas, desde que respeitada garantia do contraditório e da 
produção da ampla defesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OUTRAS OBRIGAÇÕES: 

7.1. O(A) CONTRATADO(A) ainda se obriga a: 
a) Manter sempre atualizado os seus dados junto ao Setor competente; 
b) Atender os pacientes com dignidade e lespeito, de modo universal e igualitãrio, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços, com observância de suas 
necessidades, piiorizando os casos de emergência ou urgência, assim comç as pessoas 
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com idade maior ou igual a sessenta anos, as 9estantes, lactantes e as crianças e 
adolescentes conforme disposto em Lei especifica, assim como, cumprir os horários de 
plantão e o regime de escalas; 
o) Nos procedimentos que houver consultas, observar o retomo no prazo máximo de 30 
dias, não podendo ser cobrada uma nova consulta; 
d) Manter cadastro dos pacientes, assim como prontuários e relatórios individualizados 
por tipo de atendimento que permitam o acompanhamento, supervisão e controle dos 
serviços; 
e) Retificar, sem ônus para o CONTRATANTE, quaisquer trabalhos que, por motivos 
inimputáveis aos beneficiários e seus dependentes, mereçam reparação; 
1) Manter, durante a vigência deste Instrumento, todas as condições de habilitação e 
qualificação prevista no edital; 
g) No caso de o contratado ser, pessoa jurídica, a mesma deverá notificar o contratante 
de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em 
sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 30 (trintaj 
dias contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidao da 
Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
h) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas de seus 
empregados; 
1) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
uedenciamento: 
j) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 
o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente 
instrumento, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais, entre outras; 
k) Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos serviços a qualquer hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitadas, por escrito; 
1) Utilizar apenas profissionais habilitados para a realização dos procedImentos; 
m) Responsabilizar-se, tecnicamente, na reaiinçao  do serviço; 
n) Abster-se de cobrarqualquer valor dos usuários, sob qualquer titulo ou pretexto; 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 

LI. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao 
CONTRATANTE, ao paciente, a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou 
de negligência, Imperícia ou imprudência prateadas derivadas da prestação de serviço, 
ficando assegurado a CONTRATANTE o direito de regresso. 

a) A responsabilidade civil das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se-á 
pelo disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 - Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, aplicar ao contratado as seguintes saqçøes: 
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9.1.1. Advertência; 
91.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor da obrigação, nos casos de se negarem a 
cumprir com as obrigações assumidas expressa ou tacitamente, valor este atualizado até 
a data da sua liquidação através do mesmo Índice de correção monetária utilizada para 
os serviços públicos municipais; 
9,1,3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

9-1.4. Poderão ser declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 8.1.3; 
9.1.5. As sanções previstas nos itena 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 deste editei poderão ser 
aplicadas wnlamente com a do 9.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectiva processo, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis. 

8.2. A sanção estabelecida no Iteni 9.1.4 deste edital é de competência exclusiva do(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde, conforme o caso, facultada a defesa do interessado 
no respectivo processa, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de viste, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: 

10.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o presente contrata, tampouco subcontratá-lo, 
na todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. O CREDENCIADO reconhece os direitos da AdmInistraão, em caso de rescisão 
administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal n° 8.6%, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO: 

12.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente 
contrato, pela inobservância das previsões legais contidas nos artigos 55, inciso XIII. 58, 
inciso II, 77, 78, incisos 1 ao XII, XVII e XVIII, 79, inciso 1, todos da Lei 8.866193. 

12.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o parágrafo único do 
artigo 78 da Lei 8.668193. 

12.3. Ocorrendo a falta de manutenção das condições de habilitação prevista no inciso 
XIII do wt. 55 da Lei 8.666193, antes de ser efetivada a rescisão, o CONTRATADO será 
notificado para, no prazo de 60 (sessenta) dias restabelecer se referidas condições. 

. 
o 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA ALTERAÇÃO: 

13.1. Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer (dos fatos 
estipulados no artigo 65, da L& 8.666193, por meio de termos aditivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS: 

14.1. A execução deste instrumento, bem rio os casos nele omissos, serão regulados 
pelo disposto na Lei 8.666/93 e pelo Decreto Municipal n.O  28812017 que prevê o 
Credencianento, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e das disposições do Direib Privado, na forma do Art 54, da Lei 8.686193, 

o

combinado com o Inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal; 

14.2. Este contrato está vinculado ao Credenciarnento n? 010/2016 e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO: 

15.1. Fica eleita a Comarca de lrecê/BA como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Termo de Contrato, recusando qualquer outra por mais 
privilegiada que seja. 

15.2. E por estarem jus.-  e contratadas, assinam o presente, em 02 (vias) vias iguais e 
rubricadas para Iodos .ris de direito na presença de duas testemunhas. 

lrecê/BA 19 de Julho de 2018. 

FUNDOM CIPAL DE SAUDE 
Dulce Nunes Barreto Duarte 

CONTRATANTE 

Ç3ç,S> CSsL (;:A k 
DE SENHORAS IRECE LTDA 

58• Marli Alves da Cruz 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

Nome 
CPF tM-3DL( 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

4. 74 misào: O 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dosada. 113 e 114 da Lei 3.966 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20190197954 

RAZÃO SOCIAL 

CLISEI CLINICA DE SENHORAS IRECE LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNN ' 

13,899.42210001-92 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistóncia de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 16/01/2019, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de Sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 flelCertidaoNegativarpl 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 13899422/0001-92 
Razão Soclal:CLISEI CLINICA SENHORAS IRECE LTDA 
Endereço: AV CARAIBAS 350 / CENTRO / IRECE/ BA / 44900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/01/2019 a 12/02/2019 

Certificação Número: 2019011402230512436423 

Informação obtida em 16/01/2019, às 16:38:50. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSl  mprimirPapei.asp 16/01/2019 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral de Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLISEI CLINICA DE SENHORAS IRECE LTDA 
CNPJ: 13.899.42210001-92 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DALI) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscál. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou chttp:/Iwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 16:17:38 do dia 16/01/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/07/2019. 
Código de cotroIe da certidão: CF9C.8E61.A674.4631 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLISEI CLINICA DE SENHORAS IRECE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 13.899.422/0001-92 

Certidão n°: 166341809/2019 
Expedição: 16/01/2019, às 16:22:50 
Validade: 14/07/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expediço. 

Certifica-se que CLISEI CLINICA DE SENHORAS IRECE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

13.899.422/0001-92, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadirnplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
11 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.958 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20190198942 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

IN5CRIÇÁ0 ESTADUAL CNPJ 

11.390.732/0001-51 

Fica Certificado que não constam até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, Inclusive os inscritos na Olvida 
Ativa, de competência da Procuradoria Gemi do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 16/01/2019, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
- emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 kelceriidaoNegativarpt 

. 



MUNICÍPIO DE IRECÊ 
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FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
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Data Impressão: 10/12/2018 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
N° 00003768/2018 

Emissão: 05/12/2018 
Validade: 03/02/2019 

ROBERTO ALVES DE SOUZA 
CGA: 000.005.242/001-70 
CNPJ: 11.390.73210001-51 
CNAE: 8630-5/03 
RUA DECIO LOPES SOARES JUNIOR , 48 

LOT. MORADA DO SOL. 
44.900-000 - IRECÊ , BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA 
NESTE ÕRGÃO E, RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, 
CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS 
REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE 
A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS A INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA 
CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO. 

Vai açaç Web 

11111111 111111111 III lIlIII 011 II II 
00 20180000 680000269335 

www.irwe.ba.gov,br Emissor: VIA WEB 

 

 

 

 



PODER JUD:OIÁC 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ROBERTO ALVES DE SOUZA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 11.390.732/0001-51 
Certidão n°: 166350809/2019 
Expedição: 16/01/2019, às 18:19:28 
Validade: 14/07/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ROBERTO ALVBS DE SOUZA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 11.390.732/0001-51, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição;. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Y AR 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 11390732/0001-51 

Razão social:ROBERTO ALVES DE SOUZA 
Endereço: RUA DECIO LOPES SOARES JUNIOR / LOTEAM MORADA 

DO SO / IRECE / DA 144900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, 
certifica que, nesta data, a empresa acima identificada 
encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra 
cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o 
FGTS. 

Validade: 18/01/2019 a 16/02/2019 

Certificação Número: 2019011803443672570394 

Informação obtida em 28/01/2019, às 17:01:25. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei 
está condicionada à verificação de autenticidade no site da 
Caixa: www.calxa.gov.br  

4 
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INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 03190712018 
Processo Administrativo N° PA011907/2018 

Credenciamento N°010/2318 

O Município de lrecê/RA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ rr. 13.799.700/0001-30, com sede na à Coronel 
Teréncio Dourado, s/n, Centro, Irecé - Bahia neste ato representado pela Sra. Dulce 
Nunes Sai-reto Duarte, brasileira, portadora da carteira de identidade RO n° 3.141.571, 
inscrita no CPF/MF sob n 465752.195-00, residente e domiciliada a Rua Fortaleza, 106, 
Bairro, Fortim, irecá, Ba, gestora do Fundo Municipal de Saúde e pelo Sr. Elmo Vai 
Gastos de Matos, portador da carteira de identidade RG n' 203593148 SSP/BA, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 404.658.965-53, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Paraná, 
173, Fórum, lre-Ba, Prefeito Municipal, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE, de outra lado a empresa ROBERTO ALVES DE SOUZA - ME, pessoa 
jurídica, com sede na Rua Dedo Lopes Soares Junior,48111-ot Morada do Sol, Ire~, 
inscrita no CNPJ no 11.390.732/0301-51, neste ato representada pelo Sr. Roberto Alves 
de Souza, RG n° 07627888 38 SSP/BACPF n° 671.801595-49, CREMED n° 17410 a 
seguir denominada de CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi 
autorizada pelo Credenclamento ri0  01012018 a qual rege-se pela Lei Federal no  
8666193, bem pelo Decreto Municipal n.° 28812017, e documentos que fazem parte 
integrante do presente processo, têm entre si como justo e acordado as seguintes 
cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1. Constitui o objeto do presente a prestação de serviços médicos no Programa de Saúde 
da Família - PSF para atender às demandas do Município de lrecêiBA, de acordo com a 
tabela anexa ao presente, em estrita observância ao contido e especificado na 
documentaçao levada a efeito pelo Cledenciamento n° 01012018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência deste contrato será da até de 12 (doze) meses ou até 30 de 
Junho de 2019, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 
forma da lei. 

2.2. Os prazos de início da prestação dos serviços do objeto contratual, admitem 
prorrogação a critério da CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, obrigações e 
responsabilidades, na conformidade do disposto Lei 8.860/93, e serão instrumentalizados 
por termo aditivo. 

à. 
9 MÉDICOS ATIVIDADE MÉDICA EM PSF 40 HORAS SEMANAIS (160 9.000,00 

HORAS MENSAIS) n.» 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato e obedecidas às demais 
condições estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor estimado de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), provenientes dos serviços 
constantes deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro: Do valor global no item 3.1 deste contrato deverá ser destinando um 
percentual mínimo de 50% (cinquenta porcento) para pagamento com custos diretos ede 
50% (cinquenta por cento) para o pagamento de custos indiretos e demais encargos. 

Parágrafo Segundo.' O pagamento do presente contrato será efetuado em até 10 dias 

a subsequente aos serviços, mediante apresentação da nota fiscal dos serviços 
efetivamente prestados e atestados pela Secretaria responsável, juntamente com o 
relatório, contendo especificações detalhadas, mediante transferência bancária ou 
cheque. 

Parágrafo Terceiro: É vedada a antecipação de pagamento. O pagamento será feito de 
forma parcelada, durante a vigência do contrato. 

Parágrafo Quarto; Os preços dos serviços poderão ser reajustados ou corrigidos 
monetariamente de acordo com as disposições previstas em Lei, tendo em vista a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Parágrafo Quinto: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a 
CONTRATADA encontra-se alimplente com a regularidade fiscal, devendo ser 
comprovada mediante: 

SI  
• Prova de Regularidade com os Tributos Federais e Fazenda Nacional expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, neles abrangidas, as contribuições sociais, administradas 
pela dita Secretaria (Conjunta), com prazo de validade em vigor; (Pessoa Física e 
Jurídica); 

• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. (Pessoa Física e Jurídica); 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio do contratado, 
dentro de seu período de validade, (Pessoa Fislca e Jurídica); 

• Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal), exigida apenas quando o contratado for pessoa 
jurídica, dentro de seu período de validade; (Pessoa Jurídica); 

• Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista), dentro de seu período de validade, (Pessoa Física e Jurídica) 
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CLÁUSULA QUARTA - Dos RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes da contratação 
objeto deste contrato correrão por conta dos recursos apontados abaixo: 

te 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. Durante a vigência deste contrato, a contratada se obriga a manta todas as 
condições de habilitação exigidas para a cSebraçao do mesmo; 

5.2. A responsabilidade exclusiva e integral é da contratada, pela execução  do  oNeto 
deste contrato, incluldos nesta os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vinculo empregatldõ ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a 
este instrumento: 

5.3. Quando emitir a ordem de serviço, a Secretaria de Saúde itTmwá ao Contratado, 
as datas, os horários e os locais onde os serviços serão executados. Bem corno outras 
condições necessáuias a execução dos mesmos. As ordens de serviços deverão ser 
emitidas com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência da data programada para 
execução dos serviços. 

5.4. É vedado: 

a) Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo. 
b) O atendimento somente será prestado aos beneficiários mediante apresentação de 
Solicitação de despesas expedida pela Secretaria de Saúde do Municipio de lrecê-Ba, 
juntamente com o documento de identificação; 
c) O Municipio se reserva o direito de fiscalizar permanentemente a prestação dos 
serviços, podendo o presente contrato vir a ser rescindido se caractetizada a prestação 
de serviço considerada de mó qualidade, mediante processo administrativo especifico, 
com garantia do contraditÕrio e da produção  da ampla defesa. 

CLÁUSULA SOCTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
6.1 . O contratante, através de servidor(a) designado(a) pela Secretaria Municipal, 
realizará a fiscalizaçio permanente dos serviços objeto deste contrato, podendo 
aplicar as sanções aqui previstas, desde que respeitada garantia do contraditório e da 
produção da ampla defesa 

CLAUSULA SÉTIMA - OUTRAS OBRIGAÇÕES: 
7.1. O(A) CONTRATADO(A) ainda se obriga a: 

a) Manter sempre atualizado os seus dados junto ao Setor competente; 

A. 
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b) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços, com observância de suas 
necessidades, priorizando os casos de emergência ou urgência, assim como as pessoas 
com idade maior ou igual a sessenta anos, as gestantes, lactantes e as crianças e 
adolescentes conforme disposto em Lei especifica, assim como, cumprir os horários de 
plantão e o regime de escalas; 

o) Nos procedimentos que houver consultas, observar o retomo no prazo máximo de 30 
dias, não podendo ser cobrada uma nova consulta; 

d) Manter cadastro dos pacientes, assim como prontuários e relatórios individualizados 
por tipo de atendimento que permitam o acompanhamento, supervisão e controle dos 
serviços; 

e) Retificar, sem Orus para o CONTRATANTE, quaisquer trabalhos que, por motivos 
inimputáveis aos beneficiários e seus dependentes, mereçam reparação; 

0 Manter, durante a vigência deste instrumento, todas as condições de habitaçâo e 
qualificação prevista no edital; 

g) No caso de o contratado ser, pessoa jurídica, a mesma deverá notificar o contratante 
de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em 
sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) 

contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da 
Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

li) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas de seus 
empregados; 

1) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçües 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento; 

j) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 
o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente 
instrumento, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárlos, tributários, 
fiscais e comerciais, entre outros; 

k) Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos serviços a qualquer hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados, por escrito; 

1) Utilizar apenas profissionais  habilitados para a realização dos procedimentos; 

m) Responsabilizar-se, tecnicamente, na realização do serviço: 

n) Abster-se de cobrar qualquer valor dos usuários, sob qualquer titulo ou pretexto; 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL -- 
8.1. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao 
CONTRATANTE, ao paciente, a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou 
de negligência, imperícia ou imprudência praticadas derivadas da prestação de serviço, 
ficando assegurado a CONTRATANTE o direito de regresso. 
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.. 
a) A responsabilidade civil das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se-á 
pelo disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 - Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá. garantida a 
ampla defesa e o contraditório, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

9.1.1. Advertência; 
9.1.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor da obrigação, nos casos de se negarem a 
cumprir com as obrigações assumidas expressa ou tacitamente, valor este atualizado até 
a data da sua liquidação através do mesmo índice de correção monetária utilizado para 
OS serviços públicos municipais; 

9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

9.1.4. Poderão ser declarados Inldôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no Item 9.1.3; 

9.1.5. As sanções previstas nos itens 9.1.1, 9.t2 e 9.1.3 deste edital poderão ser 
aplicadas juntamente com a do 9.12, facultada a defesa prévia do Interessado, no 
respectivo proc~ no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

9.2. A sanção estabelecida no item 9.1.4 deste edital é de competência exclusiva do(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde, contórme o caso, facultada a defesa do interessado 
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA -. DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: 
10.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o presente contrato, tampouco subcontrata-lo, 
no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 
11.1. O CREDENCIADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal n° 8.688, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 
12.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente 
contrato, pela inobservância das previs6es legais contidas nos artigos 55, inciso XIII, 58. 
Inciso II, 77,78, incisos 1 ao XII, XVII e XVIII, 79, inciso 1, todos da Lei 8.668/93. 



ROBERTO A $ DE SOUZA - M 
Sr. Roberto Alves de Souza 

CONTRATADA 
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12.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o parágrafo único do 
artigo 78 da Lei 8.666193. 

12.3. Ocorrendo a falta de manutenção das condições de habilitação prevista no inciso 
XIII do art. 55 da Lei 8.666(93, antes de ser efetivada 'a rescisão, o CONTRATADO será 
notificado para, no prazo de 60 (sessenta) dias restabelecer as referidas condições. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO: 
13.1. Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no artigo 65, da Lei 8.668(93, por meio de termos aditivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: 
14.1. A execução deste instrumento, bem como os casos nele omissos, serão reguladçs 
pelo disposto na Lei 8.666(93 e pelo Decreto Municipal n.° 28812017 que prevê o 
Credenclamento, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Au. 54, da Lei 8.686/93, 
combinado com o Inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal; 

142. Este contrato es vinculado ao Credenciamento nY 010/2018 e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
15.1, Fica eleita a Comarca de Ire~ como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Termo de Contrato, recusando qualquer outra por mais 
privilegiada que seja. 

15.2. E por estarem jus r a e contratadas, assinam o presente, em 02 (vias) vias iguais e 
rubricadas para todos oL  s de direito na presença de duas testemunhas. 

lrecê/RA, 19 de Julho de 2018. 

YÁI 
A E1  

MIMICPIO ,Er FUNDO MUPC TPALDESAODE 
Elmo Vaz Ba de M a Dulce Nunes Barreto Duarte 

CONTRAT' TE CONTRATANTE 
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Emissão: 02/0O 
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 'T5:D4 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.950 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20190068412 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

30.749.432/000140 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto a inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2019, conforme Portaria n°  918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http;llwww.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministêrioda Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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17/01/2019 https://consuIta-crtcaixa.govbr/Empresa/Crt/crfIFgecFsImprjmjrp-  
- 

IMPflJMIR VOL AR 

CAI, n san 
CAIXA ECONÔMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 30749432/0001-60 
Razão Social: CALM MW SERVICOS MEDICOS LTDA 

Nome Fantasia:cALM MED SERVICOS MEDICOS 

Endereço: RUA DOS JASMINS 315 SALA 05 / PLANALTO II / CATU / BA / 48110-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 05/01/2019 a 03/02/2019 

Certificação Número: 2019010504262462449993 

Informação obtida em 17/01/2019, às 15:52:40. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.govbr/Empresa/Ctf/crf/Fgecpslmpijmjrpapej9p 111 



Prefeitura Municipal de Catu 

CENTRO - CATLJ - BA CEP: 48110-000 

CNPJ: 13.800.685/0001-00 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00000712019.E 

Nome/Razão Social: CALM MED SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

Nome Fantasia: CALM MED SERVIÇOS MEDICOS 

Inscrição Municipal: 000.4761009.37 CPF/CNPJ: 30.749.432/0001-60 

Endereço: RUA DOS JASMINS, 315 

o PLANALTO II CATU -BA CEP: 48110-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A 
SER APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ APRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 02/01/2019 com base no Código Tributário Municipal. 

Sertidão válida até: 01/02/2019 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 2600003826020075802413030000007201901028 

1 II II 1 II II II 1 1 1 II 1 1 1 II II 1 1 
Certidão emitida eletronicamente via Internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://catu.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 02/01/2019 ás 15:06:11 

II 



02/01/2019 * MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CALM MED SERVICOS MEDICOS LTDA 
CNPJ: 30.749.432/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:08:35 do dia 02/01/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/07/2019. 
Código aMntrole da certidão: E5CA.727F.78C9.C4B3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODE? JUDIOARIC 
JUSTiÇA TïAiÚiEC; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CALM MED SERVICOS MEDICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 30.749.432/0001-60 

Certidão ti0: 165510800/2019 
Expedição: 02/01/2019, às 16:09:27 
Validade: 30/06/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

- 
de sua  expedição. 

Certifica-se que CALM MED SERVICOS MEDICOS LIDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

30.749.432/0001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12,440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

ia 
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Prefeitura Municipal de Ind/BÁ 
Praça TeotOnio Marques bouPo4aAM. n°01, Cenli'o, Ireci/BA 
CEM. 44.900-000 - Tel; (74) 3641-3116 / Fax*. (74)3641-1733 
Sito: wwwirece basov  br 

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 02090812018 
Processo Administrativo N° PA010908/2018 

Credenciamento N°010/2018 

e 

O Município de Irecê/BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ n°. 13.799.700/0001-30, com sede na à Coronel 
Terâncio Dourado, s/n, Centro, lrecê — Bahia neste ato representado pela Sra. Dulce 
Nunes Bato Duarte, brasileira, portadora da carteira de identidade RG no 3.141.5711  
inscrita no CPFIMF sob n°465.752.195-00, residente e domiciliada a Rua Fortaleza, 106, 
Bairro, Forum, lrecê, Ba, gestora do Fundo Municipal de Saúde e pelo Sr. Elmo Vez 
Bastes de Matos, portador da carteira de idealidade RG n° 203593146 SSPIBA, inscrito 
no CPFIMF sob o n° 404.658.965-53, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Paraná, 
173, Fórum, lrecê-Ba, Prefeito Municipal, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE, de outro lado a empresa CALM MEO SERVIÇOS MEDICOS LTDA, 
pessoa jurídica, com sede na Rua dos Jasmins,315,sala 05, Planalto Il,CatuIBA, inscrita 
no CNPJ n° 30.749.432/0001-60, neste ato representada pelo Sr. Andre Ricardo Souza 
de Cerquelra, CNH n° 03799593380 Detran/BA,CPF n° 023.978.355-76, a seguir 
denominada de CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi 
autorizada pelo Credenclamento n° 01oi2018 a qual rege-se pela Lei Federal n°  
8686183, bem pelo Decreto Municipal n.° 28812017, e documentos que fazem parte 
integrante do presente processo, têm entre si como justo e acordado as seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1. Constitui o objeto do presente a prestação de serviços médicos no Programa de Saúde 
da Família — PSF para atender às demandas do Município de Jrecê/BA, de acordo com a 
tabela anexa ao presente, em estrita observância ao contido e especificado na 
documentação levada a efeito pelo Credenciamento nd  010/2018. 

ITEM: UNIDADE SERVIÇOS MÉDICOS, pCi NrrÓEs VALOR 
UNITÁRIO 

1 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - DIAS DE SEMANA - 
UPA R5900,00 

2
PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - FINAIS DE SEMANA E 

FERIADOS - UPA R$ 1.000,00  

3 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - DIAS DE SEMANA - 
UPA R$ 1.400,00 

4 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - FINAIS DE SEMANA E 
FERIADOS - UPA R$ 2.000,00 

5 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - DIAS DE SEMANA - 
SAMU R$ 900,00 

6 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - FINAIS DE SEMANA E 
FERIADOS - SAMU R$ 1.000,00 

7 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - DIAS DE SEMANA - 
- SAMU R$1.800,00 

s 
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Prefeitura Municipal de Ind/BÁ 
Praça Teotfirdo Mrqua oouSdo FlUia. flõ  01. tttrtro, Treci/BA 
CEP: 44.900-000 - Tel: (74) ?641-3116 / Fax: (74) 3641-1733 
Ste: www irece.ba,9otbr 

a 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência deste contrato será de até de 12 (doze) meses ou até 30 de 
junho de 2019, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 
forma da lei. 

2.2. Os prazos de início da prestação dos serviços do objeto contratual, admitem 
prorrogação a critério da CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, obrigações e 
responsabilidades, na conformidade do disposto Lei 8.666/93, e serão instrumentalizados 
por termo aditivo. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. Pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato e obedecidas às demais 
condições estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor estimado de R$ 147.000,00 (cento • quarenta e ato mil reais), provenientes dos 
serviços constantes deste instrumento. 

Parágrafo Pdrneiro: Do valor global no item ai deste contrato deverá ser destinando um 
percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) para pagamento com custos diretos e de 
50% (cinquenta por cento) para o pagamento de custos indiretos e demais encargos. 

Parágrafo Segundo: O pagamento do presente contrato será efetuado em até 10 dias 
subsequente aos serviços, mediante apresentação da nota fiscal dos serviços 
efetivamente prestados e atestados pela Secretaria responsável, juntamente com o 
relatório, contendo especificações detalhadas, mediante transferência bancária ou 
cheque. 

Parágrafo Terceira É vedada a antecipação de pagamento. O pagamento será feito de 
forma parcelada, durante a vigência do contrato. 

Parágrafo Quarto: Os preços dos serviços poderão ser reajustados ou corrigidos 
monetariamente de acordo com as disposições previstas em Lei, tendo em vista a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Parágrafo Quinto: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a 
CONTRATADA encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser 
comprovada mediante: 

• Prova de Regularidade com os Tributos Federais e Fazenda Nacional expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, neles abrangidas as contribuições sociais, administradas 

8
PLANTÁO PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - FINAIS DE SEMANA E 

R$ 2.000,00 
FERIADOS - SAMU 

9
MÉDICOS ATIVIDADE MÉDICA EM PSF 40 HORAS SEMANAIS (160 R$ 9.000,00 

HORAS MENSAIS) 

9 
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pela dita Secretaria (Conjunta), com prazo de validade em vigor; (Pessoa Física e 
Jurídica); 

• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. (Pessoa Física e Jurídica); 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio do contratado, 
dentro de seu período de validade. (Pessoa Física e Jurídica); 

é Prova de regularidáde com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal), exigida apenas quando o contratado for pessoa 
jurídica, dentro de seu período de validade; (Pessoa Jurídica); 

• Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista),, dentro de seu período de validade. (Pessoa Física e Jurídica) 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

a 
4.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes da contratação 
objeto deste contrato correrão por conta dos recursos apontados abaixo: 

•• 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. Durante a vigência deste contrato, a contratada se obriga a manter todas as 
condições de habilitação exigidas para a celebração do mesmo; 

5.2. A responsabilidade exclusiva e integral é da contratada, pela execução do objeto 
deste contrato, incluídos nesta os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregatício ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a 
este instrumento; 

5.3. Quando emitir a ordem de serviço, a Secretaria de Saúde informará ao Contratado, 
as datas, os horários e os locais onde os serviços serão executados. Bem como outras 
condições necessárias a execução dos mesmos. As ordens de serviços deverão- ser 
emitidas com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência da data programada para 
execução dos serviços. 

5.4. É vedado: 

R$99.000.00 12.15.00 2035 3390.39.00 102/114 

R$24.000,00 1215.00 2078 3390.39.00 102/114 
R$24.000,00 12.15.00 2017 3390.39.00 102/114 

a) Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo. 
b) O atendimento somente será prestado aos beneficiários mediante apresentação de 
Solicitação de despesas expedida pela Secretaria de Saúde do Município de lrecê-8a, 
juntamente com o documento de identificação; 
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c) O Município se reserva o direito de fiscalizar permanentemente a prestação dos 
serviços, podendo o presente contrato vir a ser rescindido se caracterizada a prestação 
de serviço considerada de má qualidade, mediante processo administrativo especifico, 
com garantia do contraditório e da produção da ampla defesa. 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
6.1. O contratante, através de servidor(a) designado(a) pela Secretaria Municipal, 
realizará a fiscalização permanente dos serviços objeto deste contato, podendo 
aplicar as sanções aqui previstas, desde que respeitada garantia do confrad1t6r10 e da 
produção da ampla defesa. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OUTRAS OBRIGAÇÕES: 
7.1. O(A) CONTRATADO(A) ainda se obriga a: 

a) Manter sempre atualizado os seus dados junto ao Setor competente; 

b) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços, com observância de suas 
necessidades, priorizando os casos de emergência ou urgência, assim como as pessoas 
com idade maior ou igual a sessenta anos, as gestantes, lactantes e as crianças e 
adolescentes conforme disposto em Lei especifica, assim como, cumprir os horários de 
plantão e o regime de escalas; 

c) Nos procedimentos que houver consultas, observar o retomo no prazo máximo do 30 
dias não podendo ser cobrada uma nova consulta; 

d) Manter cadastro dos pacientes, assim como prontuários e relatórios individualizados 
por tipo de atendimento que permitam o acompanhamento, supervisão e controle dos 
serviços; 

e) Retificar, sem ânua para o CONTRATANTE, quaisquer trabalhos que, por motivos 
inimputáveis aos beneficiários e seus dependentes, mereçam reparação; 
t) Manter, durante a vigência deste Instrumento, todas as condições de habilitação e 
qualificação prevista no edital; 

g) No caso de o contratado ser, pessoa jurídica, a mesma deverá notificar o contratante 
de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em 
sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data do registo da alteração, cópia autenticada da Certidão da 
Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

h) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas de seus 
empregados; 

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por elo assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento; 

j) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 
o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente 
instrumento, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais, entre outros; 
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k) Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos serviços a qualquer hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados, por escrito; 

1) Utilizar apenas profissionais habilitados para a realização dos procedimentos; 

m) Responsabilizar-se, tecnicamente, na realização do serviço; 

n) Abster-se de cobrar qualquer valor dos usuários, sob qualquer título ou pretexto; 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 
8.1. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao 
CONTRATANTE, ao paciente, a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou 
de negligência, imperícia ou imprudência praticadas derivadas da prestação de serviço, 
ficando assegurado a CONTRATANTE o direito de regresso. 

a) A responsabilidade civil das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se-á 
pelo disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 - Código Civil Brasileiro. 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

9.1.1-Advertência; 
9.1.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor da obrigação, nos casos de se negarem a 
cumprir com as obrigações assumidas expressa ou tacitamente, valor este atualizado até 
a data da sua liquidação através do mesmo índice de correção monetária utilizado para 
os serviços públicos municipais; 

9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a ,2 (dois) anos: 

9.1.4. Poderão ser declarados inidõneos para licitar ou contiflar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no Kant 9.1.3; 

9.1.5. As sanções previstas nos Itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 deste edital poderão ser 
aplicadas juntamente com a do 9.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 6 (cinco) dias úteis. 

9.2. A sanção estabelecida no item 9.1.4 deste edital é de competência exclusiva do(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde, conforme o caso, facultada a defesa do interessado 
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2(4o1s) anos de sua aplicação. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: 
10.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o presente contrato, tampouco subcontratá-lo, 
no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 
11.1. O CREDENCIADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa, previstos no ad. 77 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 
12.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir unhiateralments o presente 
contrato, pela inobservância das previsões legais contidas nos artigos 661  inciso XIII, 68, 
Inciso II, 779  78, Incisos 1 ao Xli, XVII eXVIII, 79, inciso 1, todos da Lei 8.666193. 
12.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o confraditórlo e a ampla defesa, conforme dispõe o parágrafo único do 
artigo 78 da Lei 8.866193. 
12.3. Ocorrendo a falta de manutenção das condições de habilitação prevista no inciso 
XIII do art. 55 da Lei 8.666193, antes de ser efetivada a rescisão, o CONTRATADO será 
notificado para, no prazo de 60 (sessenta) dias restabelecer as referidas condições. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO: 
13.1. Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no artigo 65, da Lei 8.666193, por meio de termos aditivos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: 
14.1. A execução deste instrumento, bem como os casos nele omissos, serão regulados 
pelo disposto na Lei 8.666/93 e pelo Decreto Municipal n.° 28812017 que prevê o 
Credenciamento, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Nt 54, da Lei 8.666/93, 
combinado com o inciso Xli, do art. 55, do mesmo diploma legal; 
142. Este contrato está vinculado ao Credenciamento n.° 01012018 e seus anexos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
15.1. Fica eleita a Comarca de lrecê/BA como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Termo de Contrato, recusando qualquer outra por mais 
privilegiada que seja. 
15.2. E por estarem ju r: contratadas, assinam o presente, em 02 (vias) vias iguais e 
rubricadas para todos os 4' de direito na presença de duas testemunhas. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 06/12/2018 09:51 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20162905795 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNN 

22.870.447/0001-54 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados Por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 06/12/2018, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
— emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
PAZENDÁRIAS OUVIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelcertidaoNegaliva.rpt 
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CAIXA 
tAIXA ECONÔMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 22870447/0001-54 

Razão Social: CLINICA DE ESPECIALIDADES MEDICA DE IRECE LTDA ME 

Nome Fantasla:CLIMED 
Endereço: RUA DOMICIO DOURADO 100 / ASA SUL / IRECE / BA / 

44900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova Contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/01/2019 a 01/02/2019 

Certificação Número: 2019010304524012233093 

Informação obtida em 16/01/2019, às 16:53:02. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFS!mprimirpapej.asp 16/01/2019 
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MUNICÍPIO DE IRECÊ 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Data Impressão: 16/01/2019 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
N° 0000018812019 

Emissão: 1610112019 

Validade: 17/0312019 

CLINICA DE ESPECIALIDADES MEDICA DE IRECE LTDA - ME 
COA: 000.007.5781001-61 
CNPJ: 22.870.447/0001-54 
CNAE: 8630-5/03 
RUA DOM/CIO MARQUES DOURADO- LOTJOAO RODRIGUES, 100 
SERVIÇO 
L.OTASA SUL. 
44.900-000 - IREÕÉ , BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA 
NESTE ORGÃO E, RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
DE INSCREVER .E COBRAR DÍVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, 
CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS 
REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE 
A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS A INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA 
CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO. 

Vai ação Web: 

hIIIIIIIflIflhlI 1111111 1111111  
0220 90 0 88 0006944236 

vnm.irece.ba.qov.br Emissor: VIA WEB 
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http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Seryicos/certidao/C  a onjuntal... 

a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CLINICA DE ESPECIALIDADES MEDICA DE IRECE LTDA 
CNP.J: 22.870.447/0001-54 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributarias administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas allneas 'a' a 'a' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou 'chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:05:36 do dia 06/08/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/02/2019. 
Código de crfrole da certidão: 66CC.B788.DCED.5C62 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

of 1 06/08/2018 09:05 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLINICA DE ESPECIALIDADES MEDICA DE IRECE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ; 22.870.447/0001-54 

Certidão n°: 159231231/2018 
Expedição: 28/09/2018, às 09:37:37 
Validade: 26/03/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expediçao. 

Certifica-se que CLINICA DE ESPECIALIDADES MEDICA DE IRECE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

22.870.447/0001-54, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

das 



Prefeitura Municipal de xrect/BA 
Praça teottnlo Marques bourodo FlUia, n°01. Centro, Xnc€/ØA 
CEP 44.900-OCO -. Teh (74)3641-3116 / Fax! (74) 3641-1733 
51fe: wwJrece.ba4ov.br  

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 01051012018 
Processo Administrativo N° PA010510/2018 

Credenciamento N°01012018 

O Município de lrecê/BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ no. 13.799.700/0001-30, com sede na à Coronel 
Terêncio Dourado, s/n, Centro, lrecê - Bahia neste ato representado pela Sra. Dulce 
Nunes Barreto Duarte, brasileira, portadora da carteira de identidade RG n° 3.141.571, 
inscrita no CPF/MF sob n° 485.752195-00, residente e domiciliada a Rua Fortaleza, 106, 
Bairro, Forum, Irecê, Ba, gestora do Fundo Municipal de Saúde e pelo Sr. Elmo Vez 
Bastos de Matos, portador da carteira de Identidade RG n° 203593146 SSP/BA, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 404.858.965-53, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Paraná, 
173, Fórum, lrecê-Ba, Prefeito Municipal, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE, de outro lado a empresa CLINICA DE ESPECIALIDADE MEDICA DE 
PRECE LTDA, pessoa jurídica, com sede na Rua Domtcio M Dourado .100 ,Asa Sul, 
Irece-Ba, inscrita no CNPJ n° 22.870.447/0001-54, neste ato representada pelo Sr. Hugo 
Dê Leon Rodrigues Barreto, RG n° 08.122.721-37 SSP-BA, CRM/BA no 28077 e CPF n° 
007.620.015-93, a seguir denominada de CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, 
cuja celebração foi autorizada pelo Credenciamento n° 01012018 a qual rege-se pela Lei 
Federal n°  8666193, bem pelo Decreto Municipal n.° 28812011, e documentos que 
fazem parte integrante do presente processo, têm entre si como justo e acordado as 
seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1. Constitui o objeto do presente a prestação de serviços médicos no Programa de Saúde 
da Família - PSF na Unidade de Pronto Atendimento - UPA e Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência - SAMU para atender às demandas do Município de Irece/BA, de 
acordo com a tabela anexa ao presente, em estrita observância ao contido e especificado 
na documentação levada a efeito pelo Credenciamento n° 01012018. 

e4 ; t4Lt ¶ 

1 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS -DIAS DE SEMANA - UPA R$ 900,00 

2
Ão PL.ANTÃOMÉDICO DEI2 HORAS -FINNSDE SEMANA E R

DO PLANT
FERIADOS-UPA

$ I .00, O 

3 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - DIAS DE SEMANA- UPA R$ 1.800,00 

4 PLANT Ão
PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - FINAIS DE SEMANA E R$ 200000 
FERIADOS-UPA . 

5 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - DIAS DE SEMANA - SAMU R$ 900,00 

Ão PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - FINAIS DE SEMANA E R 
6 PLANT

FERIADOS-SAMU
$1.O 00, 0 
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Prefeitura Municipal de Ir&/BA.. 
Praça Teot8nio Merques Doirado Pilho, n°02, Ceflro, Irec€/SA 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência deste contrato será de até de 12 (doze) meses ou até 30 de 
junho de 2019, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 
forma da lei. 

2.2. Os prazos de inicio da prestação dos serviços do objeto contratual, admitem 
prorrogação a critério da CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, obrigações e 
responsabilidades, na conformidade do disposto Lei 8.666/93, e serão instrumentalizados 
por termo aditivo. 
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1. Pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato e obedecidas às demais 
condições estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor estimado de R$ 266.000,00 (duzentos e sessenta e seis mil reais), provenientes 
dos serviços constantes deste instrumento. 

Parágrafo Pfimelm: Do valor global no item 3.1 deste contrato deverá ser destinando um 
percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) para pagamento com custos diretos e de 
50% (cinquenta por cento) para o pagamento de custos indiretos e demais encargos. 

Parágrafo Segundo: O pagamento do presente contrato será efetuado em até 10 dias 
subsequente aos serviços, mediante apresentação da nota fiscal dos servços 
efetivamente prestados e atestados pela Secretaria responsável, juntamente com o 
relatório, contendo especificações detalhadas, mediante transferência bancária ou 
cheque. 

Parágrafo Terceiro: È vedada a antecipação de pagamento. O pagamento será feito de 
forma parcelada, durante a vigência do contrato. 

Parágrafo Quarto: Os preços dos serviços poderão ser reajustados ou corrigidos 
monetariamente de acordo com as disposições previstas em Lei, tendo em vista a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Parágrafo Quinto: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a 
CONTRATADA encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser 
comprovada mediante: 

7 PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - DIAS DE SEMANA - SAMU R$ 1.800.00 - 

8
PLANTÃO PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS- ANAIS DE SEMANA E 

FERIADOS - SAMU
R$ 2.000,00 

9
MÉDICOS ATIVIDADE MÉDICA EM PSF 40 HORAS SEMANAIS (160 

HORAS MENSAIS)
R$ 9.000,00 

• Prova de Regularidade com os Tributos Federais e Fazenda Nacional expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, neles abrangidas as contribuições sociais, administradas 



R$ 90.00000 
R$ 96.000.00 

02.12.02 
02.12.02 

2035 
2017 

3390.39.00 
3390.39.00 

102/114 
102/114 

R$ 80.000,00 02.12.02 3390.39.00 102/114 2078 

Prefeitura Municipol.dc Irecê/BA 
Praça Teot8nto M*wques Dourado Filho, fl° 01, Centro irecttøA 
CEP 44.900-000 - Tel; (74) 3641-3116 / For. (74)3641-1733 
Site: wwwjrece.ba.aov.br  

pela dita Secretaria (Conjunta), com prazo de validade em vigor; (Pessoa Física e 
Jurídica); 
• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. (Pessoa Física e Jurídica); 
• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio do contratado, 
dentro de seu penado de validade. (Pessoa Física e Jurídica); 
• Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal), exigida apenas quando o contratado for pessoa 
jurídica, dentro de seu período de validade; (Pessoa Jurídica): 
• Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CPIDT - Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista), dentro de seu penado de validade. (Pessoa Física e Jurídica) 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes da contratação 
objeto deste contrato correrão por conta dos recursos apontados abaixo: 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS: 
5.1. Durante a vigência deste contrato, a contratada se obriga a manter todas as 
condições de habilitação exigidas para a celebração do mesmo; 

5.2. A responsabilidade exclusiva e integral é da contratada, pela execução do objeto 
deste contrato, incluídos nesta os encargos trabalhistas, previdenclárlos, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregaticio ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a 
este instrumento; 

5.3. Quando emitir a ordem de serviço, a Secretaria de Saúde informará ao Cotitratado, 
as datas, os horários e os locais onde os serviços serão executados. Bem como outras 
condições necessárias a execução dos mesmos. As ordens de serviços deverão ser 
emitidas com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência da data programada para 
execução dos serviços. 

5.4. È vedado: 

a) Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo. 
b) O atendimento somente será prestado aos beneficiários mediante apresentação de 
Solicitação de despesas expedida pela Secretaria de Saúde do Município de lrecê-Ba, 
juntamente com o documento de identificação; 
c) O Município se reserva o direito de fiscalizar permanentemente a prestação dos 
serviços, podendo o presente contrato vir a ser rescindido se caracterizada a prestação 



Prefeitura Municipal4e• ~BA 
Praça Teot&do Marques Dourado Filho. n°01, Centro, trec*/BÀ 
CEP 44.900-000 - rei: (74) 3641-3116 / Fax (74)3641-1733 
$ite jvww,Irece.ba.00v.br  

de serviço considerada de má qualidade, mediante processo administrativo especifico, 
com garantia do contraditório e da produção da ampla defesa. 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
6.1. O contratante, através de servidor(a) designado(a) pela Secretaria Municipal, 
realizará a fiscalização permanente dos serviços objeto deste contato, podendo 
aplicar as sanções aqui previstas, desde que respeitada garantia do contraditório e da 
produção da ampla defesa. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OUTRAS OBRIGAÇÕES: 
7.1. O(A) CONTRATADO(A) ainda se obriga a: 
a) Manter sempre atualizado os seus dados junto ao Setor competente; 
b) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços, com observância de suas 
necessidades, priorizando os casos de emergência ou urgência, assim como as pessoas 
com idade maior ou igual a sessenta anos, as gestantes, lactantes e as crianças e 
adolescentes conforme disposto em Lei especifica, assim como, cumprir os horários de 
plantão e o regime de escalas; 
c) Nos procedimentos que houver consultas, observar o retomo no prazo máxImo de 30 
dias, não podendo ser cobrada uma nova consulta; 
d) Manter cadastro dos pacientes, assim como prontuários e relatórios individualizados 
por tipo de atendimento que permitam o acompanhamento, supervisão e controle dos 
serviços: 
e) Retificar, sem ônus para o CONTRATANTE, quaisquer trabalhos que, por motivos 
Inimputáveis aos beneficiários e seus dependentes, mereçam reparação; 
f) Manter, durante a vigência deste Instrumento, todas as condições de habilitação e 
qualificação prevista no edital; 
g) No caso de o contratado ser, pessoa jurídica, a mesma deverá notificar o contratante 
de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em 
sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 30 (tdntat 
dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da 
Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
h) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas de seus 
empregados; 
i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento; 
J) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 
o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente 
instrumento, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais, entre outros; 
k) Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos serviços a qualquer hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados, por escrito; 
1) Utilizar apenas profissionais habilitados para a realização dos procedimentos; 
m) Responsabilizar-se, tecnicamente, na realização do serviço; 
n) Abster-se de cobrar qualquer valor dos usuários, sob qualquer titulo ou pretexto; 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 
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8.1. A CONTRATADA é responsável pela Indenização de dano causado ao 
CONTRATANTE, ao paciente, a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou 
de negligência, imperícia ou imprudência praticadas derivadas da prestação de serviço, 
ficando assegurado a CONTRATANTE o direito de regresso. 

a) A responsabilidade civil das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se-á 
pelo disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 - Código Civil Brasileiro. 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
9.1.1. Advertência; 
9.1.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor da obrigação, nos casos de se negarem a 
cumprir com as obrigações assumidas expressa ou tacitamente, valor este atualizado até 
a data da sua liquidação através do mesmo índice de correção monetária utilizado para 
os serviços públicos municipais; 
9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

9.1.4. Poderão ser declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no Rem 9.1.3; 
9.1.5. As sanções previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 deste edital poderão ser 
aplicadas juntamente com a do 9.1.2, facultada a defesa prévia do Interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

9.2. A sanção estabelecida no Item 9.1.4 deste edital é de competência exclusiva do(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde, conforme o caso, facultada a defesa do interessado 
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: 
10.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o presente contrato, tampouco subcontratá-lo, 
no todo ou em partõ, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 
11.1. O CREDENCIADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 
12.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir unllateralmente o presente 
contrato, pela Inobservância das previsões legais contidas nos artigos 56, incIso XIII, 68, 
Inciso li, 77, 78, Incisos 1 ao XII, XVII e XVIII, 79, inciso 1, todos da Lei 8.666193. 

12.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o parágrafo único do 
artigo 78 da Lei 8.666193. 



/BA, 05 de Outubro de 2018 
( I 

4 
FUNDO MUN AL DE SAUDE 

Dulce Nunes Barreto Duarte 
CONTRATANTE 

M NlCPlr.r C 

EI • Vez 13 o: de Matos 
CONTRAT NTE 

NICA DE ESP LIDADE MEDICA DE IRECE LTDA 
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12.3. Ocorrendo a falta de manutenção das condições de habilitação prevista no inciso 
XIII do art. 55 da Lei 8.666/93, antes de ser efetivada a rescisão, o CONTRATADO será 
notificado para, no prazo do 60 (sessenta) dias restabelecer as referidas condições. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO: 
13.1. Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93, por meio de termos aditivos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: 
14.1. A execução deste Instrumento, bem como os casos nele omissos, serão regulados 
pelo disposto na Lei 8.666/93 e pelo Decreto Municipal n.° 28812017 que prevê o 
Credenciamento, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Art. 54, da Lei 8.666/93, 
combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal; 

14.2. Este contrato está vinculado ao Credenciamento n.° 010)2018 e seus anexos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -. DO FORO: 
15.1. Fica eleita a Comarca de IrecêJBA como competente para dirimir quaisquet 
questões oriundas do presente Termo de Contrato, recusando qualquer outra por mais 

privilegiada que seja. 

15.2. E por estarem just - s e contratadas, assinam o presente, em 02 (vias) vias iguais e 

rubricadas para todos . s de direito na presença de duas testemunhas. 

Nome: Pr-U Nome: 
CPF: 5 JOS CPF: (#É' SOflOL( 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Em~ 21/01/2019 17:23 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos doa arts. 1139114 da Lei 3.956 de lide dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20190227107 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

INSCRIÇÃO ESTADUAl. CNPJ 

16,558.554/0001-28 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade de pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por este Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistènda de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 21/0112019, conforme Portada n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 

FAZENDÁR1AS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http;IIweaaefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de ihsaição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 ReiCertidaoNcgatíva.rpt 



16/01/2019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

-r 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: QUEIROZ CARVALHO SERVICOS MEDICOS LTDA 
CNPJ: 16.558.154/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendénclas relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (REB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAI)) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 da outubro de 1966- Código Tributário Nacionai (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no imbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada 8 verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/lrlb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br . 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2)10/2014. 
Emitida às 15:31:46 do dia 18/09/2018 <hora a data de Brasília>. 
Válida até 17/03/2019. 
Código de controle da certidão: ODSD.87DE.ACOB.1221 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 
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catara 
CAIXA ECON ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 16558854/0001-28 
Razão Social: QUEIROZ CARVALHO SERVICOS MEDICOS LTDA 
Endereço: RUA MATO GROSSO / CENTRO / IRECE / 8A / 44900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada 
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o 
FGTS. 

Validade: 21/0112019 a 19/02/2019 

Certificação Número: 2019012102475306843102 

Informação obtida em 22/01/2019, às 12:57:57. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

https:llconsuita-crf.caixa.gov.br/Empçesa/crflcrflfgecFSimpflmirPapei.asp 1/1 



MUNICÍPIO DE IRECÊ 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Data lmprsssao; 17/01/2019 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
fr 0000020412011 
Emissão: 17101/2019 
Validada: 1810312019 

QUEIROZ CARVALHO SER b'ICOS MEDICOS LTDA ME 
COA: aOotuOsxxls41 
CNPJ: 1t5$tS$4V001-28 
CNÁE: 86304d02 
RUA MATO GROSSO, 124 
CASA 
CENTRO 
4t900400-IRECÉ, BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIQÂO PROTOCOLADA 
NESTE ÕRGÃO E, RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, 
CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS 
REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE 
A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS Á INScRIçÂCI: ACIMA, E PARA 
CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAIDA ESTA .ÇERTIDÂO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO. 

ç 

               

En MARIA 00 SOÇORRO 

               

IIlfflhIUuIIiIIJI 
10300002719131 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: QUEIROZ CARVALHO SERVICOS MEDICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 16.558.854/0001-28 

Certidão fl°: 166346311/2019 
Expedição: 16/01/2019, às 17:08:35 
Validade: 14/07/2019 — 180 (cento e oflenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que QUEIROZ CARVALHO SERVICOS MEDICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

16.558.854/0001-28, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO I1WORTA2ITZ 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

t\rias e sigst6e: cudti;tst. jus .hr  
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INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 02100712018 
Processo Administrativo Na 021007/2018 

Credenciamento N°010/2018 

O Município de Irecã/BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ n°. 13.799.700/0001-30, com sede na à Coronel 
Teréncio Dourado, siri, Centro, Irecê - Bahia neste ato representado pela Sra. Dulce 
Nunes Barreto Duarte, brasileira, portadora da carteira de identidade RG n° 3.141.571, 
inscrita no CPFIMF sob n°465.752.195-00, residente e domiciliada a Rua Fortaleza, 106, 
Bairro, Forum, Irecê, Ba, gestora do Fundo Municipal de Saúde e pelo Sr. Elmo Vaz 
Rastos de Matos, portador da carteira de identidade RG n° 203593146 SSP/BA, inscrito 
no CPFIMF sob o n° 404.658.965-53, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Paraná, 
1731  Fórum, lrecê-Ba, Prefeito Municipal, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE, de outro lado a empresa QUEIROZ CARVALHO SERVIÇOS 
MEDICOS LTDA, pessoa jurídica, com sede na Rua Mato Grosso,12A,Centro, lrecê/BA, 
inscrita no CNPJ n° 16.558.854/0001-28, neste ato representada pela SrM. Ana Carta 
Queiroz de Carvalho, RG n° 1117773647 SSP-BA, CPF n° 018.493.415-08, CREMEB n° 
24049 a seguir denominada de CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja 
celebração foi autorizada pelo Credenciamento no 01012018 a qual rege-se pela Lei 
Federal n° 8666193, bem pelo Decreto Municipal n.° 28812017, e documentos que 
fazem parte integrante do presente processo, têm entre si como justo e acordado as 
seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1. Constitui o objeto do presente a prestação de serviços médicos no Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU e Programa de Saúde da Família - PSF para 
atender às demandas do Município de IrecêIBA, de acordo com a tabela anexa ao 
presente, em estrita observância ao contido e especificado na documentação levada a 
efeito pelo Credenciamento n°010/2018. 

- . 
iTEJfbNlDÕE13J t%&Or tr ? 

A PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - DIAS DE SEMANA - - 
5 PLANTO SAMU R$ 900,00 

A PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS - FINAIS DE 
6 PLANTO SEMANA E FERIADOS - SAMU

R$ 1.000,00 

7
PLANTÃO PLANTAO MÉDICO DE 24 HORAS - DIAS DE SEMANA - R$ 1.800,00 

SAMU 
A PLANTÃO MÉDICO DE 24 HORAS - FINAIS DE 

8 PLANT,-r SEMANA E FERIADOS - SAMU R$ 2.0 0,00 

!iAfr cos ATIVIDADE MÉDICA EM PSF 40 HORAS SEMANAIS 00 9 IvlLDl
(160 HORAS MENSAIS)

R$9000 1 -7 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de até de 12 (doze) meses ou até 30 de 
junho de 2019, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 
forma da lei 

2.2. Os prazos de inicio da prestação dos serviços do gbjeto contratual, admitem 
prorrogação a critério da CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, obrigações e 
responsabilidades, na conformidade do disposto Lei 8.666/93, e serão instrumentalizados 
por termo aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. Pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato e obedecidas às demais 
condições estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE .pagará à CONTRATADA o 
valor estimado de R$ 321.600,00 (trezentos e vinte e um mil e seiscentos mais), 
provenientes dos serviços constantes deste instrumento. 

Parágrafo Pdmeiro: Do valor global no item 3.1 deste contrato deverá ser destinando um 
percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) para pagamento com custos diretos e de 
50% (cinquenta por cento) para o pagamento de custos indiretos e demais encargos. 

Parágrafo Segundo: O pagamento do presente contrato será efetuado em até 10 dias 
subsequente aos serviços, mediante apresentação da nota fiscal dos serviços 
efetivamente prestados e atestados pela Secretaria responsável, juntamente com o 
relatório, contendo especificações detalhadas, mediante transferência bancária ou 
cheque. 

Parágrafo Terceiro: É vedada a antecipação de pagamento. O pagamento será feito de 
forma parcelada, durante a vigência do contrato. 

Parágrafo Quarto: Os preços dos serviços poderão ser reajustados ou corrigidos 
monetariamente de acordo com as disposições previstas em Lei, tendo em vista a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Parágrafo Quinto: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a 
CONTRATADA encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser 
comprovada mediante: 

• Prova de Regularidade com os Tributos Federais e Fazenda Nacional expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, neles abrangidas as contribuições sociais, administradas 
pela dita Secretaria (Conjunta), com prazo de validade em vigor; (Pessoa Física e 
Jurídica); 

• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. (Pessoa Física e Jurfdi 
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• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio do contratado, 
dentro de seu período de validade. (Pessoa Física e Jurídica); 

• Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal), exigida apenas quando o contratado for pessoa 
jurídica, dentro de seu período de validade; (Pessoa Jurídica); 

• Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista), dentro de seu período de validade. (Pessoa Física e Jurídica) 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes da contratação 
objeto deste contrato correrão por conta dos recursos apontados abaixo: 

R$ 213.600,00 12.15.00 2078 3390.39.00 102/114 

    

R$ 108.000,00 12.15.00 2035 3390.39.00 102/114 

      

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS: 

5.1. Durante a vigência deste contrato, a contratada se obriga a manter todas as 
condições de habilitação exigidas para a celebração do mesmo; 

5.2. A responsabilidade exclusiva e integral é da contratada, pela execução do objeto 
deste contrato, incluídos nesta os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregaticio ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a 
este instrumento; 

5.3. Quando emitir a ordem de serviço, a Secretaria de Saúde informará ao Contratado, 
as datas, os horários e os locais onde os serviços serão executados. Bem como outras 
condições necessárias a execução dos mesmos. As ordens de serviços deverão ser 
emitidas com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência da data programada para 
execução dos serviços. 

5.4. É vedado: 

a) Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo, 
b) O atendimento somente será prestado aos beneficiários mediante apresentação de 
Solicitação de despesas expedida pela Secretaria de Saúde do Município de lrecê-Ba, 
juntamente com o documento de identificação; 
c) O Município se reserva o direito de fiscalizar permanentemente a prestação d 
serviços, podendo o presente contrato vir a ser rescindido se caracterizada a presta 

1111111 1111 
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instrumento, em especial, encargos sociais, trabalhistas, prefldenciários, tributários, 
fiscais e comerciais, entre outros; 

k) Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos serviços a qualquer hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados, por escrito; 

1) Utilizar apenas profissionais habilitados para a realização dos procedimentos; 

m) Responsabilizar-se, tecnicamente, na realização do serviço; 

n) Abster-se de cobrar qualquer valor dos usuários, sob qualquer título ou pretexto; 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 

8.1. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao 
CONTRATANTE, ao paciente, a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou 
de negligência, imperícia ou imprudência praticadas derivadas da prestação de serviço, 
ficando assegurado a CONTRATANTE o direito de regresso. 

a) A responsabilidade civil das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se-á 
pelo disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 - Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

9.1.1. Advertência; 

9.1.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor da obrigação, nos casos de se negarem a 
cumprir com as obrigações assumidas expressa ou tacitamente, valor este atualizado até 
a data da sua liquidação através do mesmo Indico de correção monetária utilizado para 
os serviços públicos municipais; 

9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a R (dois) anos; 

9.1.4. Poderão ser declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 9.1.3; 

9.1.5. As sanções previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 deste edital poderão ser 
aplicadas juntamente com a do 9.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco dias úteis. 
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14.1. A execução deste instrumento, bem como os casos nele omissos, serão regulados 
pelo disposto na Lei 8.666/93 e pelo Decreto Municipal n.° 28812017 que prevê o 
Credendamento, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Art. 54, da Lei 8.666/930, 
combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal; 

r~ 

14.2. Este contrato está vinculado ao Credendamento n.° 010/2018 e seus anexos. 

9.2. A sanção estabelecida no Item 9.1.4 deste edital é de competência exclusiva do(a) 
Secretário(a) Municipal do Saúde, conforme o caso, facultada a defesa do interessado 
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: 

10.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o presente contrato, tampouco subcontratá-Io, 
no todo ou em parte, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. O CREDENCIADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 

12.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente 
contrato, pela inobservância das previsões legais contidas nos artigos 55, inciso XIII, 58, 
Inciso II, 77,78, incisos 1 ao XII, XVII e XVIII, 79, inciso 1, todos da Lei 8.666193. 

12.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o parágrafo único do 
artigo 78 da Lei 8.668193. 

12.3. Ocorrendo a falta de manutenção das condições de habilitação prevista no inciso 
XIII do art. 55 da Lei 8.666193, antes de ser efetivada a rescisão, o CONTRATADO será 
notificado para, no prazo de 60 (sessenta) dias restabelecer as referidas condições. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO: 

13.1. Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no artigo 65. da Lei 8.666/93, por meio de termos aditivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 

15.1. Fica eleita a Comarca de irecê/BA corno competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Termo de Contrato, recusando qualquer outra por mais 
privilegiada que seja. 

15.2. E por estarem justas tratadas, assinam o presente, em 02 (vias) vias iguais e 
rubricadas para todos os fi - de • Ireito na presença de duas testemunhas. 

Ê/BA, 10 de Julho de 2018. 

MUNICIPIO D 
Elmo Vez Bastos 

CO NT RATAN 

Testemunhas: 

       

• . Nome 
CPF: eEOaSjcg- fi! 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO AOS CONTRATOS DE N° 08110112018;02210112019; 
12120712018; 011907/2018; 021907/2018; 03190112018; 02090812018; 010510/2018; 

021007/2018; 010907/2018 E 080801/2018 
- QUANTITATIVO E VALOR- 

TERMO ADITIVO AOS CONTRATOS DE If 08110712018; 02210112019; 12120712018; 01110712015; 02190712018; 

03190712018; 020308,2018; 01051012018; 021007/2018; 01010712018 E 080807/2018, que oito si firmam o 

MUMCIPIO DE IRECÈIBA e a emesa CLEIBER SERVIÇOS MEDICOS EIRELI; MARIUA SAMPMO OLIVEIRA; 

FELIPE BARRETO DE SOUZA ECRELI; DOMINGOS ALVES DE JESUS - EIRELI; CUSEI CLINICA DE SENHORAS 

IRECE LTDk ROBERTO ALVES DE SOUZA .ME; CALM MED SERVIÇOS MEDICOS LTDk CLÍNICA DE 

ESPECIALIDADE MEDICA DE IRECE LTDA QUEIROZ CARVALHO SERVIÇOS MEDICOS LTDA SERVIÇOS 

MEDICOS ORA TOtIlA VILELA sm LTDA E CLAUDIO ALEX SANDRO DE AGUIAR ME; OBJETO: Prestaço de 

serviços médica no Programo de Saúde da Família - PSF para atender Se demandes do Município de Irac5/B& 

VALOR ACRESCIDO POR CONTRATO: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). PERCENTUAL(S): 1.41% (um virgula quarenta 

e sete por cento); 5.00% (cinco por cento); 2,20% (dois virgula vinte por canto); 4,82% (quatro *gula sessenta e dois 

por cento); 4,62% (quatro virgula sessenta e dois por crto);4,62 % (quatro virgula sessenta e dois por cento); 3.40% 

(Ira. vbgula quarenta por cento); 1.87% (um virgula oitenta e sete por cento); 1.55% (um virgula cinqoenta e cinco por 

cento); 4,62 (quatro virgula eeesenta e dois por cento) e  3.26% (três vírgula vinte o sois por cento)raepectivanente, do 

valor do contrato. Devendo o presente Extrato se lixado no quadro de avisas desta Prefeitura para conhSmento 

geral. 

Este documento foi assinado SERØISA Experlan 
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1 de Saúde de Ireeé 

ão. 12/ZØ18 

Aprova o Reajuste na Tabela de 
Honorários dos Médicos das 
Unidades Básica de Saúde da 
Secretaria de Saúde do 
município de lrecé. 

O Plêná4io dõ Conselho Municipal de Saúde no uso de suas competências 
regimentãis e atribuições ooriferidas pela Li n° 6.080, de 19 de setembro de 
1990, e ea Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e considerando o 
decidido jern Rpunlq 70 Ordinária da plenária do Conselho Municipal de 
Saúde 'd Ire ó dia 12 de setembro de 2016. 

RESOLVE: 

RtaRia deJanei..5R4, Bairro Fórum- CEP 44.900-000 Jrecé Bahia 
.,Fo.oWx (74) 3642-2466 

t-nieiI:saudoirece.ba.ov.br 

Art. l ; Aprovar .0 Reajuste na Tabela de Honorários dos Médicos das 
linidade4 Básica de Saúde Øa Secretaria de Saúde do município de lrecê. 
Art. 2*4presente  Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

lreca1 ,124e.stembr94e201W. 

Machado 
Presidente dá oõsj lho Municipal de Saúde 

HOMOLOGAÇÃO 

HOMOLOGO a Resolução h° 12/ 2018, que delibera favoravelmente no 
Ràjõsje;ria Tabela de Honorárias dos Médicos das Unidades Básica de Saúde 
da Secréaria de Saúde do ÕpicJpio.de  lrecê. 
Irecá, .12 de setembro, de 2018. 

Oi. 
oulcà14 e" rreto Duarte 

Secretária Municipal de Saúde 

Este docinenk, foi suinado dioftsinisnte Dof SERASA Ecper1an 
M29238183F52C07959A62D5768A0606 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Lafalete Coutinho sln, Centro - Irece-BA 

CEP: 44.900-000 - Tel: (74) 3642-2468 13541.1502 

--IMPACTO FINANCEIRO 
MÉDICOS PSF 

valorós: 

Atual.- 
".a Sex. :R$ 9.000,00 

Prdo:: 
$eg. aSse.: R$ 10.000,00 

1 õ acréscimo sarja de R$ 1.000,00 por médico/mês 

- Valores- Valores com Serviços
Atuais acréscimo

Impacto 

PSFS (21) R$ 189.000,00 R$210.000,00 R$ 21.000,00 
• TOTAL R$ 1%000,00 R$ 210.000,00 R$ 21.000,00 

Este doaamento foi assinado dlgltskneme por SERASA Experian 
M29238183F52C87959A82D5788A0606 


